
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.353.806 - GO (2012/0240250-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS 
PROCURADOR : TEREZA CRISTINA DA SILVA ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÚLIO DE ALENCAR COSTA LEITE 
ADVOGADO : ZELINA ASSUNÇÃO FRANÇA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CIVIL. CESSÃO DO CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO AO DEVEDOR. EXIGIBILIDADE DA 
DÍVIDA. ART. 290 DO CC. SÚMULA 83/STJ.
1. No caso em tela o Tribunal a quo consignou que "a ausência de notificação 
prévia não é circunstância hábil para invalidar a obrigação, porquanto se limita a 
desobrigar o devedor quanto a cumpri-la junto ao cessionário, enquanto dela não 
ciente". 
2. O devedor, citado em ação de cobrança pelo cessionário da dívida, não pode 
opor resistência fundada na ausência de notificação. Aplicação da Súmula 
83/STJ.
3. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 19 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS 
PROCURADOR : TEREZA CRISTINA DA SILVA ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÚLIO DE ALENCAR COSTA LEITE 
ADVOGADO : ZELINA ASSUNÇÃO FRANÇA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):           

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial, com base na jurisprudência desta Corte sobre o tema  (fls. 560-562, e-STJ).

O agravante sustenta, em suma (fl. 570, e-STJ): 

A substituição do novo credor, em decorrência da cessão de 
crédito, é possível, em havendo ciência prévia do devedor, nos termos do artigo 
290 do Código Civil. 

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN  (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 1°.3.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.  

Cumpre transcrever, novamente, o voto condutor do acórdão objurgado (fl. 

232, e-STJ):

“a ausência de notificação prévia não é circunstância hábil para 
invalidar a obrigação, porquanto se limita a desobrigar o devedor quanto a 
cumpri-la junto ao cessionário, enquanto dela não ciente, obviamente”.

Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior. Nesse sentido:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CESSÃO DE 
CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  AO  DEVEDOR.

CONSEQUÊNCIAS.
I - A cessão de crédito não vale em relação ao devedor, senão 

quando a este notificada.
II - Isso não significa, porém, que a dívida não possa ser 

exigida quando faltar a notificação. Não se pode admitir que o devedor, 
citado em ação de cobrança pelo cessionário da dívida, oponha resistência 
fundada na ausência de notificação. Afinal, com a citação, ele toma ciência 
da cessão de crédito e daquele a quem deve pagar.

III - O objetivo da notificação é informar ao devedor quem é o seu 
novo credor, isto é, a quem deve ser dirigida a prestação. A ausência da 
notificação traz essencialmente duas consequências: Em primeiro lugar dispensa o 
devedor que tenha prestado a obrigação diretamente ao cedente de pagá-la 
novamente ao cessionário. Em segundo lugar permite que devedor oponha ao 
cessionário as exceções de caráter pessoal que teria em relação ao cedente, 
anteriores à transferência do crédito e também posteriores, até o momento da 
cobrança (inteligência do artigo 294 do CC/02).

IV - Recurso Especial a que se nega provimento".
(REsp  936.589/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 22/02/2011, grifei).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0240250-0 REsp 1.353.806 / GO

Números Origem:  200492719616  24025  2719611720048090142

PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS
PROCURADOR : TEREZA CRISTINA DA SILVA ARAÚJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : TÚLIO DE ALENCAR COSTA LEITE
ADVOGADO : ZELINA ASSUNÇÃO FRANÇA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTA HELENA DE GOIÁS
PROCURADOR : TEREZA CRISTINA DA SILVA ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : TÚLIO DE ALENCAR COSTA LEITE
ADVOGADO : ZELINA ASSUNÇÃO FRANÇA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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